
Resumo Ata da 14ª sessão do Conselho Superior do Ministério Público no ano de 2024  

Aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano dois mil e vinte e quatro, às dez horas, realizou-se 

extraordinariamente a décima quarta sessão do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público 

no ano de dois mil e vinte e quatro por videoconferência. Presentes os seguintes conselheiros: 

Marcello Souza Queiroz, Andrea Maria da Silva Rocha, Maria Beatriz Renoldi Murad Vervloet, 

Elda Marcia Moraes Spedo, Emmanoel Arcanjo de Souza Gagno, Cézar Augusto Ramaldes da 

Cunha Santos   e o Corregedor-Geral Gustavo Modenesi Martins da Cunha. Justificada a ausência 

do conselheiro Eliezer Siqueira de Sousa, em razão de gozo de folga compensatória. Havendo 

quórum e invocando a proteção de Deus, o senhor Presidente declarou aberta a sessão e dispensou 

a leitura da ata e seu resumo relacionados à 13ª sessão do ano de dois mil e vinte e quatro, em 

face da remessa antecipada via e-mail, aprovados, por unanimidade. Dando início à sessão, foram 

apreciados os seguintes procedimentos de relatoria do conselheiro Marcello Souza: Processo MP 

nº 2024.0013.2707-94 -  notícia de fato criminal instaurada pela Promotoria de Justiça de Iúna 

objetivando apurar desmate de vegetação nativa em área de reserva legal, para apreciação da 

promoção de arquivamento. VISTA DOS AUTOS: ANDREA MARIA DA SILVA ROCHA. 

A conselheira Andrea Rocha solicitou adiamento do julgamento em razão da ausência de tempo 

hábil para análise do procedimento. Processo MP nº 2024.0011.0265-02 -  recurso administrativo 

interposto contra decisão exarada pela Promotoria de Justiça Cível de Vila Velha nos autos de 

notícia de fato instaurada objetivando apurar solicitação de reunião para tratativas acerca de 

macrodrenagem de canal. Recorrente: Secretaria Municipal de Obras e Projetos Estruturantes de 

Vila Velha. Representante: Menara Ribeiro Santos Magnago de Hollanda Cavalcante. Registrada 

a presença virtual da representante da recorrente. Voto: pelo conhecimento do recurso 

interposto, para no mérito negar-lhe provimento, mantendo a promoção de arquivamento 

e determinando o retorno dos autos à Promotoria de Justiça de origem. Na fase de discussão, 

o conselheiro Gustavo Modenesi Martins da Cunha divergiu do voto de relatoria, alegando que 

em face do princípio da celeridade processual e instrumentalidade das formas, em razão dos 

prazos serem impróprios e os documentos entregues, ainda que extemporaneamente, podendo ser 

analisados, entendia pelo provimento ao recurso e devolução dos autos à Promotoria de Justiça 

de origem, para análise da documentação. O conselheiro Relator acolheu o entendimento 

divergente modificando seu voto, sendo acompanhado pelos demais conselheiros. Decisão: por 

unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso, determinando a devolução dos autos 

à Promotoria de Justiça de origem para análise da documentação apresentada, nos termos 

do voo de Relatoria. Em seguida, foram apreciados os seguintes procedimentos de relatoria da 

conselheira Andrea Maria da Silva Rocha: Processo MP nº 2024.0017.0298-14 -  recurso 

administrativo interposto contra decisão de indeferimento de instauração de procedimento 

exarada pela Promotoria de Justiça Cível de Cachoeiro de Itapemirim objetivando apurar 



solicitação de manutenção de originalidade de edital de concurso público realizado pela 

municipalidade. Recorrente: Alexsandro dos Santos Silva. Decisão: por unanimidade, 

conhecer, mas negar provimento ao recurso, mantendo a decisão de indeferimento de 

instauração de procedimento, na forma do voto de Relatoria. Processo MP nº 

2023.0028.9324-68 - Decisão: por unanimidade, pela conversão do julgamento para 

diligências elencadas no voto, na forma do voto de Relatoria. Processo MP nº 

2024.0015.6443-79 -  A conselheira solicitou a retirada do procedimento de pauta. Processo MP 

nº 2023.0014.1923-00 - Decisão: por unanimidade, pela homologação da promoção de 

arquivamento parcial e conversão do julgamento para diligência elencada no voto, na forma 

do voto de Relatoria. Processo MP nº 2023.0018.7160-21 - Decisão: por unanimidade, pela 

homologação da promoção de arquivamento e recomendação ao Promotor de Justiça oficiar 

à SEJUS para encaminhamento de relatório final referente ao procedimento E-COS 2023-

035bz, a fim de viabilizar eventual análise de desarquivamento na forma do art. 33 da RES. 

COPJ Nº 009/2018, na forma do voto de Relatoria. Em seguida, foram apreciados os seguintes 

procedimentos de Relatoria da conselheira Maria Beatriz Renoldi Murad Vervloet: Processo MP 

nº 2023.0020.5151-66 – recurso administrativo interposto contra decisão exarada pela Promotoria 

de Justiça de João Neiva nos autos de procedimento preparatório instaurado objetivando apurar 

irregularidade cometida por secretaria municipal envolvendo remanejamento de agentes 

comunitários de saúde. Recorrente: Rosa Maria Serri Monfardini. Decisão: por unanimidade, 

conhecer, mas negar provimento ao recurso, homologando a promoção de arquivamento, 

na forma do voto de Relatoria. Processo MP nº 2023.0009.1806-97 -  inquérito civil instaurado 

pela Promotoria de Justiça Cível de Vitória objetivando apurar perseguição cometida por 

superintendente regional de secretaria estadual contra servidores, para apreciação da promoção 

de declínio de atribuição ao MPT. Decisão: por unanimidade, pela homologação do declínio 

de atribuição ao MPT, na forma do voto de Relatoria. Processo MP nº 2023.0009.5221-41 -  

Voto: Pela homologação da promoção de arquivamento parcial e conversão do julgamento 

para cumprimento de diligências elencadas no voto. Iniciada a colheita dos votos, o 

conselheiro Marcello Souza Queiroz divergiu do voto de relatoria, entendendo pelo arquivamento 

integral do procedimento, sem realização de diligências, no que foi acompanhado pela conselheira 

Andrea Maria da Silva Rocha. A conselheira Elda Marcia Moraes Spedo acompanhou o voto 

divergente e sugeriu a abertura de uma procedimento administrativo para acompanhamento da 

situação atual dos agendamentos/regulações, considerando as diligências elencadas no voto de 

relatoria, no que foi acompanhada pelos conselheiros Marcello Souza Queiroz, Andrea Maria da 

Silva Rocha, Emmanoel Arcanjo de Souza Gagno, Cézar Augusto Ramaldes da Cunha Santos e 

Francisco Martínez Berdeal. O conselheiro Gustavo Modenesi Martins da Cunha acompanhou o 

voto de Relatoria. Decisão: por maioria, pela homologação da promoção de arquivamento 

integral e sugestão ao Promotor de Justiça que proceda à abertura de um PA (procedimento 



administrativo) para acompanhamento da situação atual dos agendamentos/regulação, 

considerando as diligências elencadas no voto de Relatoria. Na sequência, foram apreciados 

os seguintes procedimentos de relatoria da conselheira Elda Marcia Moraes Spedo: Processo MP 

nº 2024.0008.0508-53 -  recurso administrativo interposto contra decisão de indeferimento de 

instauração de procedimento exarada pela Promotoria de Justiça Cível de Serra objetivando 

apurar ausência de fornecimento de material hospitalar pela municipalidade. Recorrente: Jeiza 

Damaris de Souza. Decisão: por unanimidade, conhecer, mas negar provimento ao recurso, 

homologando a decisão de indeferimento de instauração de procedimento, na forma do voto 

de Relatoria. Processo MP nº 2020.0023.2925-36 - Decisão: por unanimidade, pela 

aprovação do ANPC e determinação de instauração de procedimento administrativo 

visando acompanhamento do acordo, na forma do voto de Relatoria. Processo MP nº 

2018.0027.3657-74 – inquérito civil instaurado pela Promotoria de Justiça de Aracruz 

objetivando apurar conduta irregular de servidora municipal, para apreciação de ANPC. Decisão: 

por unanimidade. pela aprovação do ANPC e determinação de instauração de procedimento 

administrativo visando acompanhamento do acordo, na forma do voto de Relatoria. Em 

seguida, foram apreciados os seguintes procedimentos de relatoria do conselheiro Emmanoel 

Arcanjo de Souza Gagno: Processos MP nº 2023.0026.5981-44; 2024.0004.5251-82; 

2020.0008.9217-61; 2022.0013.2368-17; 2024.0013.6092-44; 2021.0009.1945-96; 

2022.0018.4903-70; 2023.0028.2349-77; 2024.0010.2112-42 - Decisão: por unanimidade, pela 

homologação das promoções de arquivamento. Em seguida, foram apreciados os seguintes 

procedimentos de relatoria do conselheiro Cézar Augusto Ramaldes da Cunha Santos: Processo 

MP nº 2024.0009.3569-61 -  recurso administrativo interposto contra decisão exarada pela 

Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Viana nos autos de notícia de fato instaurada 

objetivando apurar ausência de atendimento especializado na área de educação e da saúde a aluno 

com de transtorno do espectro autista. Recorrente: Bressia Bento de Carvalho. Voto: pelo 

conhecimento do recurso para, no mérito, lhe negar provimento, e, via reflexa, em sede do 

exercício da atribuição revisional, pela homologação da promoção do arquivamento. Na fase 

de discussão, a conselheira Maria Beatriz Renoldi Murad Vervloet indagou se estava completo o 

quadro de assistentes da educação especial da escola, ao que o conselheiro Relator respondeu que 

segundo informações constantes nos autos, havia os profissionais, uma professora da educação 

especial e cinco assistentes da educação básica, na unidade e no turno em que o filho da recorrente 

estuda e o total de dez alunos, concluindo que tal quantitativo atendia à legislação reguladora da 

matéria. O conselheiro Francisco Martínez Berdeal sugeriu remessa de cópia dos autos ao Centro 

de Apoio Operacional da Educação visando monitoramento da política pública relacionada à 

educação inclusiva, o que foi acolhido pelo conselheiro Relator. Iniciada a votação, os 

conselheiros acompanharam o voto de Relatoria, com a sugestão do conselheiro Francisco 

Berdeal. Decisão: por unanimidade, conhecer, mas negar provimento ao recurso 



homologando a promoção de arquivamento, remetendo cópia dos autos ao CAOPE para 

monitoramento de políticas públicas relacionadas à educação inclusiva, nos termos do voto 

de Relatoria. Processo MP nº 2024.0015.9749-91 - Decisão: por unanimidade, pela 

homologação do declínio de atribuição ao MPF e correção taxonômica do procedimento, na 

forma do voto de Relatoria. Processo MP nº 2023.0012.8043-37 -  procedimento preparatório 

instaurado pela Promotoria de Justiça de Anchieta objetivando apurar funcionamento irregular de 

clínica de recuperação, para apreciação da promoção de arquivamento. Voto: pela homologação 

da promoção de arquivamento e necessidade de correção do objeto de apuração indicado 

na Portaria PP n.º 24/2024, inserida no id. 6359087, eis que o fato delimitado é diverso ao 

analisado neste feito. Na fase de discussão, o conselheiro Gustavo Modenesi Martins da Cunha 

divergiu do voto de relatoria entendendo pela não homologação da promoção de arquivamento, 

correção do objeto da Portaria e devolução dos autos à Promotoria de Justiça para fiscalização do 

funcionamento, inclusive sanitária, da clínica. Consultado, o conselheiro Relator manteve seu 

voto pela homologação da promoção de arquivamento e correção do objeto da Portaria. Iniciada 

a votação, os conselheiros Marcello Souza Queiroz, Andrea Maria da Silva Rocha, Maria Beatriz 

Renoldi Murad Vervloet, Elda Marcia Moraes Spedo e Francisco Martínez Berdeal, 

acompanharam o voto divergente e o conselheiro Emmanoel Arcanjo de Souza Gagno, 

acompanhou o voto de Relatoria. Decisão: por maioria, pela não homologação da promoção 

de arquivamento, correção do objeto da Portaria e baixa dos autos para 

verificação/fiscalização da regularidade do funcionamento, inclusive sanitária, da clínica. 

Nada mais havendo, o senhor Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a sessão às 

doze horas e trinta minutos. Para constar, eu, Giovanni Carla Martins de Barros, Secretária 

Executiva do Conselho Superior do Ministério Público, redigi e digitei a presente ata, aprovada 

na décima quinta sessão, realizada ordinariamente aos dois dias do mês de setembro do ano de 

dois mil e vinte e quatro. 


